
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3125132 - SP (2025/0475260-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO KEZAN 
ADVOGADOS : VLADIMIR CHAIM - SP150541

MARCO ANTONIO KEZAN (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP533834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSÃO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo
em recurso especial, por ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissão,  com  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ.

2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em razão da incidência
das  Súmulas  n.  7/STJ e  284/STF, da  ausência  de  comprovação  de
divergência jurisprudencial e da indicação de suposta violação a dispositivo
constitucional. No Superior Tribunal de Justiça, o agravante reproduziu as
razões do apelo especial.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou, de forma específica e suficiente, todos os fundamentos
da decisão que inadmitiu  o  recurso especial,  à  luz  do artigo 932,  III,  do
CPC/2015, do  artigo  253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  e  da  Súmula  n.
182/STJ.

III. Razões de decidir

4.  A  decisão  agravada  deve  ser  mantida  porque  o  agravo  em  recurso
especial  não  impugnou  especificamente  todos  os  fundamentos  da
inadmissão,  o  que  obsta  o  seu  conhecimento,  conforme art.  932,  III,  do
CPC/2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, e Súmula 182/STJ.

5. A reprodução das razões do recurso especial no agravo revela ausência
de  ataque  concreto  aos  óbices  apontados  pelo  Tribunal  de  origem,
insuficiente para afastar a inadmissão.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 

1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissão, sob pena de não conhecimento,
nos termos do artigo 932, III, do CPC/2015, do artigo 253, parágrafo único, I,
do RISTJ, e da Súmula n.  182/STJ. 2. A mera reprodução das razões do
recurso especial no agravo não supre a exigência de impugnação específica
dos óbices indicados na decisão agravada.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior  e  Carlos  Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Brasília, 02 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3125132 - SP (2025/0475260-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO KEZAN
ADVOGADOS : VLADIMIR CHAIM - SP150541

MARCO ANTONIO KEZAN (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP533834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSÃO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo
em recurso especial, por ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissão,  com  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ.

2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em razão da incidência
das  Súmulas  n.  7/STJ e  284/STF, da  ausência  de  comprovação  de
divergência jurisprudencial e da indicação de suposta violação a dispositivo
constitucional. No Superior Tribunal de Justiça, o agravante reproduziu as
razões do apelo especial.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou, de forma específica e suficiente, todos os fundamentos
da decisão que inadmitiu  o  recurso especial,  à  luz  do artigo 932,  III,  do
CPC/2015, do  artigo  253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  e  da  Súmula  n.
182/STJ.

III. Razões de decidir

4.  A  decisão  agravada  deve  ser  mantida  porque  o  agravo  em  recurso
especial  não  impugnou  especificamente  todos  os  fundamentos  da
inadmissão,  o  que  obsta  o  seu  conhecimento,  conforme art.  932,  III,  do
CPC/2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, e Súmula 182/STJ.

5. A reprodução das razões do recurso especial no agravo revela ausência
de  ataque  concreto  aos  óbices  apontados  pelo  Tribunal  de  origem,
insuficiente para afastar a inadmissão.
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IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissão, sob pena de não conhecimento,
nos termos do artigo 932, III, do CPC/2015, do artigo 253, parágrafo único, I,
do RISTJ, e da Súmula n.  182/STJ. 2. A mera reprodução das razões do
recurso especial no agravo não supre a exigência de impugnação específica
dos óbices indicados na decisão agravada.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental interposto  por MARCO ANTONIO KEZAN

contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,  ante a incidência

da Súmula n. 182 do STJ (fls. 313/315).

Depreende-se dos autos que o Tribunal estadual não conheceu da revisão

criminal em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 216):

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  INTERNO.  REVISÃO  CRIMINAL.  RECURSO
DESPROVIDO.  I.  Caso  em  Exame:  Agravo  interno  interposto  por  Marco
Antonio Kezan visando à reconsideração de decisão monocrática que não
conheceu a revisão criminal, visando a declaração de nulidade das provas ou
absolvição por insuficiência probatória. II. Questão em Discussão: Analisar a
possibilidade de reavaliação de provas já examinadas, alegação de nulidade
por violação ao art. 5º, LV da CF, insuficiência probatória para absolvição e
existência de prova nova apta a comprovar  a inocência do agravante.  III.
Razões de Decidir: A revisão criminal não se destina à reavaliação de provas
já examinadas, sendo necessária a apresentação de elementos probatórios
que desconstituam o fundamento da condenação.  As provas de autoria  e
materialidade já foram analisadas, e não há justificativa para a posse dos
bens  de  origem  ilícita  apreendidos.  Os  documentos  acostados  não
constituem  prova  nova  e  não  desconstituem  as  provas  de  autoria  e
materialidade do delito. IV. Dispositivo e Tese: Recurso desprovido. Tese de
julgamento:  1.  A  revisão  criminal  não  se  presta  à  mera  reapreciação  de
provas já examinadas. 2. A utilização da revisão criminal como sucedâneo
recursal  é  inadmissível.  3.  Não  constatada  a  existência  de  prova  nova.
Legislação Citada: CF/1988, art. 5º, LV; Código Penal, art. 180, §1º; Código
de Processo Penal, arts. 621 e 622. Jurisprudência Citada: STJ, AgRg no
AREsp 1.505.125 SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, j. 08/10/2019.

Interposto recurso especial, foi inadmitido pela Corte de origem, em razão

da  incidência  das  Súmulas  n.  7/STJ e  284/STF, a  ausência  de  comprovação  de

divergência  jurisprudencial  e  indicação  de  suposta  violação  a  dispositivo

constitucional (e-STJ  fls. 254/257).

No Superior Tribunal de Justiça, reprisou as razões do apelo especial (e-STJ

fls. 260/263).

No  presente  agravo,  sustenta  a  defesa  que  "[a]s  razões  do  Agravo  em

Recurso Especial (AREsp) enfrentaram, ponto a ponto, todos os óbices do Tribunal a
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quo, demonstrando que a controvérsia reside na valoração jurídica da norma e não no

reexame fático" (e-STJ fl. 321).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou julgamento pelo

órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados  pela  agravante,  não  vislumbro

motivos para alterar a decisão ora impugnada, a qual deve ser integralmente mantida. 

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  nas  razões  do  agravo  em

recurso especial, o agravante deixou de impugnar, de maneira adequada e suficiente,

as  razões  apresentadas  pelo  Tribunal  local  para  inadmitir  o  recurso

especial, notadamente a incidência das Súmulas n.  7/STJ e  284/STF, a ausência de

comprovação  de  divergência  jurisprudencial  e  indicação  de  suposta  violação  a

dispositivo constitucional.

Como é cediço, nos termos dos arts. 932, III, do Código de Processo Civil de

2015  e  253,  parágrafo  único,  I,  do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de

Justiça, bem como da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia, não se conhece do

agravo  em  recurso  especial  que  não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os

fundamentos da decisão recorrida.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  182/STJ. INCIDÊNCIA
CONFIRMADA. DECISÃO MANTIDA. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS
DE  OFÍCIO.  REGIME  PRISIONAL  MAIS  GRAVOSO  APLICADO  NA
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  AGRAVO  IMPROVIDO.
ORDEM EM HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA APLICAR O
REGIME SEMIABERTO.

1. A ausência de impugnação a todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu   o   recurso   especial   obsta  o   conhecimento  do   agravo,   nos
termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ
e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

[...]

5.  Agravo  regimental  improvido.  Habeas  corpus  concedido  de  ofício  para
alterar o regime fixado para o semiaberto. 

(AgRg no AREsp  1.748.266/SP, relator  Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em 2/3/2021, DJe 5/3/2021, grifo nosso.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  PENAL.  APELO  RARO.  INADMISSÃO.  FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO.  INOVAÇÃO  DE  ARGUMENTOS.  INVIABILIDADE.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1.  Ausente a impugnação concreta e pormenorizada aos fundamentos
da decisão de inadmissão do recurso especial, pelo Tribunal de origem,
é inadmissível o agravo em recurso especial, conforme previsão do art.
932, inciso III, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de
Processo   Penal,   bem   assim   pela   incidência   da   Súmula   n.   182   do
Superior Tribunal de Justiça.

[...]

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  AREsp  1.751.057/DF, relatora  Ministra  LAURITA  VAZ,  SEXTA
TURMA, julgado em 2/2/2021, DJe 17/2/2021, grifo nosso.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0475260-0 AREsp 3.125.132 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15064233320198260228  23846381920248260000

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO KEZAN 
ADVOGADOS : VLADIMIR CHAIM  - SP150541

 MARCO ANTONIO KEZAN (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP533834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO KEZAN 
ADVOGADOS : VLADIMIR CHAIM  - SP150541

 MARCO ANTONIO KEZAN (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP533834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Carlos Pires Brandão 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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